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_____________________________________________________________________________________ 

RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo analisar o papel 

das instituições no desenvolvimento económico, 

com base nas ideias de John R. Commons. O autor 

defende que instituições fortes, reguladas por 

normas e leis, são essenciais para reduzir 

incertezas, resolver conflitos e promover 

desenvolvimento. As instituições estruturam 

transações em três tipos: negociação, gerências e 

racionamento, que equilibram interesses 

individuais e colectivos. Mas, se aplicadas no 

contexto africano e moçambicano, as suas teorias 

apresentam limitações e desafios para o sector da 

economia extremamente informal, conflitos entre 

políticas estatais e normas locais, além dos 

impactos desiguais das multinacionais sobre as 

comunidades locais. Entretanto, as teorias de 

Commons podem impulsionar reformas 

institucionais adaptadas às demandas locais, 

contribuindo para um desenvolvimento mais 

acolhedor e sustentável. 

Palavras-chave: Instituições, transações e 

desenvolvimento económico. 

 

ABSTRACT 

This paper analyzes the role of institutions in 

economic development, drawing on John R. 

Commons' ideas. The author argues that strong 

institutions, regulated by norms and laws, are 

essential to reduce uncertainty, resolve conflicts, 

and promote development. Institutions structure 

transactions through negotiation, management, 

and rationing, balancing individual and collective 
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interests. However, if applied to the African and 

Mozambican context, his theories present 

limitations and challenges, including the 

extremely informal economy sector, conflicts 

between state policies and local norms, and the 

unequal impacts of multinationals and local 

communities. However, Commons' theories can 

drive institutional reforms that adapt to local 

demands, contributing to a more welcoming and 

sustainable development. 

Keywords: Institutions, transactions and 

economic development. 

 

RESUMEN 

Este artículo analiza el papel de las instituciones 

en el desarrollo económico, basándose en las 

ideas de John R. Commons. El autor sostiene que 

las instituciones sólidas, reguladas por normas y 

leyes, son esenciales para reducir la 

incertidumbre, resolver conflictos y promover el 

desarrollo. Las instituciones estructuran las 

transacciones en tres tipos: negociación, gestión y 

racionamiento, que equilibran los intereses 

individuales y colectivos. Sin embargo, al 

aplicarse al contexto africano y mozambiqueño, 

sus teorías presentan limitaciones y desafíos, 

como los conflictos entre las políticas estatales y 

las normas locales, así como los impactos 

desiguales de las multinacionales y de las 

comunidades locales. No obstante, las teorías de 

Commons pueden impulsar reformas 

institucionales que se adapten a las demandas 

locales, lo que contribuye a un desarrollo más 

acogedor y sostenible. 

Palabras clave: instituciones, transacciones y 

desarrollo económico. 

 

INTRODUÇÃO 

As instituições, para North (1990), "são 

regras de jogo que moldam uma sociedade, 

ou, formalmente, são restrições concebidas 

que moldam as relações humanas; como 

resultado, estruturam incentivos nas trocas 

humanas de âmbito económico, social e 

político". North, enfatiza o papel das 

instituições no desempenho das economias e 

o facto do seu desempenho ser diferente entre 

as economias, e é evidente como elas 

evoluem e influenciam a sociedade. Neste 

contexto, as mudanças institucionais 

transformam a maneira como as sociedades se 

moldam ao longo do tempo, razão pela qual é 

o ponto fundamental para se entender a sua 

mudança histórica.  

 

Para Zuian et al. (2019), "um dos elementos 

fundamentais que influenciam o 

desenvolvimento económico está relacionado 

à existência e ao papel das instituições". Mas 

o desenvolvimento não possui uma definição 

universal, existem várias formas de defini-lo 

dependendo de cada autor, contexto e local. O 

que há em comum é que as instituições estão 

ligadas ao desenvolvimento e à pobreza, 

assim como os indivíduos que as controlam. 

Pode-se destacar que o desenvolvimento 

económico está intrinsecamente ligado às 

instituições que regulam as transações entre 

agentes económicos.  

 

John R. Commons, um dos fundadores do 

institucionalismo económico, destacou o 

papel das instituições na redução de conflitos 

e na criação de estruturas jurídicas e sociais 

que promovem mercados estáveis e 

eficientes. Para tanto, instituições fortes e 

inclusivas são essenciais para criar um 

ambiente propício à felicidade, enquanto 

instituições frágeis e excludentes dificultam o 

progresso. Este artigo tem como objetivo 

analisar as ideias de Commons sobre 

instituições e desenvolvimento económico, 

apresentando os seus pontos positivos, bem 

como as limitações, com uma aplicação 

específica ao contexto moçambicano.  

 

Commons entendia o desenvolvimento 

económico como um processo evolutivo, 

impulsionado pela transformação 

institucional que reduz os custos de transação, 

resolve conflitos e assegura estabilidade. No 

entanto, as suas ideias apresentam desafios 

quando aplicadas às economias em 



B

  ISSN PRINT: 3006-2489; ISSN ONLINE: 3006-2470 

1ª ed, Vol. 1, No. 12, setembro, 2026, Plataforma OJS 

https://alba.ac.mz/index.php/alba/issue/view/16 

albaisfic@gmail.com; alba@isfic.ac.mz 
 

 
 
 
 
 

124  Onde nasce a ciência 
ALBA - ISFIC Research and Science Journal, 2026, 1(12), pp. 122-134.  https://alba.ac.mz/index.php/alba/issue/view/16 

 

desenvolvimento, onde as instituições 

informais desempenham um papel crucial e as 

condições sociais e económicas 

frequentemente carecem de estabilidade 

básica. No entanto, a metodologia empregada 

nesta pesquisa é de natureza teórica e 

bibliográfica. 

 

Entretanto, este artigo encontra-se repartido 

em 4 partes a destacar: na primeira, a presente 

introdução; na segunda, a importância das 

instituições para o desenvolvimento 

económico; na terceira, a metodologia 

empregada na pesquisa. Quarta é destinada a 

apresentar e discutir as ideias de John R. 

Commons sobre instituições, bem como as 

limitações e desafios quando aplicadas a 

Moçambique. E a quinta, é a conclusão e as 

referências bibliográficas. 

 

INSTITUIÇÕES NO 

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO  

North (1990), que descreve instituições como 

“as regras do jogo em uma sociedade ou […] 

as restrições criadas pelos homens que dão 

forma à interação humana”. A outra visão é 

mais inclusiva, revestindo não só o carácter 

limitador, mas também o carácter motivador 

e formativo das instituições como estruturas 

sociais que capacitam e impedem indivíduos 

a tomar certos cursos de ação. Assim, 

"instituições são vistas como sistemas 

duráveis de regras sociais que estruturam a 

interação social ao restringir, orientar e 

formatar o comportamento humano" (Pessali; 

Dalto, 2010). 

 

Essas afirmações corroboram a tentativa de 

explicar instituições e seu papel como aquelas 

que visam capacitar os indivíduos, 

estabelecendo regras e normas baseadas no 

comportamento desses dentro de uma 

sociedade. A maneira como as instituições são 

consideradas legítimas dentro de uma 

sociedade "é fruto de valores culturais, 

tradição, histórico da organização da 

sociedade e das próprias manifestações 

culturais, determinando o que pode ser 

aceitável de se fazer; é o que deve se 

institucionalizar" (Furlanetto, 2008).  

 

As instituições desempenham o papel de 

redutoras da incerteza ambiental em que 

agentes racionalmente limitados devem 

interagir, orientando e delimitando padrões de 

comportamento, balizando expectativas e 

impondo custos para ações desviantes, 

(Pessali; Dalto, 2010, p. 14). Para acrescentar, 

segundo Chang (2007), as instituições 

desempenham várias funções na coordenação 

e na administração de agentes e recursos, nos 

processos de aprendizagem e inovação 

tecnológica, na distribuição de ônus e bônus 

e na integração e coesão social, entre outras. 

Partindo deste entendimento, pode-se 

perceber que as instituições, para além de 

configurar as tais funções acima citadas, por 

Chang (2007), podem ser relacionadas como 

factor de desenvolvimento económico, como 

afirmam Pessali e Dalton (2010), "as 

instituições afetam o desenvolvimento 

económico mediante o seu poder 

reconstitutivo sobre as preferências e aptidões 

dos indivíduos". 

 

Para os autores, a tradição da literatura do 

desenvolvimento económico assumia como 

clara a necessidade de instituições para 

explicar a natureza dos agentes económicos e 

o contexto estrutural no qual as decisões são 

tomadas. Pois, pode-se entender que o 

contexto estrutural de tomada de decisões é a 
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liberdade e as garantias dos indivíduos 

perante as instituições.  

 

Por exemplo, a escolha do modelo económico 

a seguir, os valores culturais a preservar, os 

problemas sociais a resolver, o tipo e o 

modelo democrático a adoptar, etc.  Autores 

como Wentroba e Botelho (2021) e Sen 

(1999) afirmam ser fundamental a liberdade 

das pessoas para participar no processo de 

tomada de decisões públicas. Na óptica de 

Sen, a liberdade dos indivíduos possui cinco 

níveis para a promoção do desenvolvimento:  

 

"Liberdades políticas de poder determinar 

quem vai governar e quais regras e com base 

em que princípios; Facilidades económicas: 

os indivíduos têm liberdade para usar os seus 

recursos económicos, em bens e serviços e 

com propósitos de consumo, produção ou 

troca, é a capacidade e adquirir os seus 

recursos adquirir o sustento e 

desenvolvimento; Oportunidades sociais: 

Garantias de transparência: Segurança 

protetora etc, (WENTROBA, J. C & 

BOTELHO, 2021, p. 8). 

 

Neste sentido, as instituições são partes do 

desenvolvimento, assim como os indivíduos, 

que são o centro de todas as acções. Sendo as 

instituições compostas por um conjunto de 

regras, normas formais, elas também 

dependem das regras informais que definem 

o comportamento dos indivíduos e suas 

interações sociais. Mas estas regras devem ir 

muito além da estrutura formal, pois devem 

levar em conta o estilo de vida que o 

indivíduo escolhe ou não escolher viver (Sen, 

1999). Ao mesmo tempo, é necessário 

analisá-las numa perspectiva mais ampla, 

atendendo aos contextos e ao local onde elas 

surgem, valorizando sempre o debate público 

entre os diferentes indivíduos na sociedade.  

 

Para Pessali e Dalto (2010), o 

desenvolvimento económico depende das 

instituições e, ao mesmo tempo, as 

instituições são uma medida do 

desenvolvimento económico. Para estes 

autores, o desenvolvimento económico é 

direcionado pelas instituições, na sua forma 

de funcionamento, dando ritmo ao 

desenvolvimento. Estes argumentos 

permitem-nos perceber o carácter 

fundamental dos indivíduos na construção 

das instituições enquanto ações colectivas 

que determinam o desenvolvimento 

económico. Portanto, sendo a missão dos 

pesquisadores analisar teorias sob diferentes 

perspectivas, este estudo procura analisar as 

teorias levantadas pelo economista John R. 

Commons sobre as instituições, apresentando 

os desafios e as implicações de sua aplicação, 

especialmente para a economia 

moçambicana.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Esta pesquisa empregou uma metodologia 

teórica-bibliográfica, com o intuito de 

realização uma análise crítica e dialética das 

principais ideias das instituições de John 

Roger Commons aplicado para economia 

moçambicana. As principais fontes 

bibliográficas consultadas foram: John 

Rogers Commons (1931 e 1934), Rutherford, 

M. (1917), GUEDES, S. (2013 e 2017), 

POSSAMAI, A. L.; ROHENKOHL, J. E. 

(2023), Amartya Sen (1999), entre outros. E, 

para a análise das fontes, realizou-se o 

cruzamento de suas principais teorias e a 

comparação crítica e analítica com o contexto 

moçambicano. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

AS PRINCIPAIS IDEIAS DE JOHN R. 

COMMONS SOBRE INSTITUIÇÕES 

Para compreender e discutir a economia 

institucional, com vista a estabelecer uma 
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base teórica e científica do tema, não seria 

justo deixar de lado os valiosos manuscritos, 

artigos e obras deixados por John Roger 

Commons dentro das teorias económicas. 

Commons (1862-1945) foi um influente 

economista, reformador e historiador 

trabalhista que os Estados Unidos da América 

já formaram (Adelstein, 1996). Nascido e 

criado na zona rural de Hollandsburg, Ohio, 

cresceu na fronteira entre Indiana e Ohio, 

frequentou o Oberlin College e estudou 

economia na Johns Hopkins, embarcando 

posteriormente em uma carreira de pesquisa, 

desenvolvimento de políticas públicas e 

ensino (Adelstein, 1996; Guedes, 2017). Por 

sinal, o seu primeiro trabalho foi como 

impressor, o que, posteriormente, despertou o 

seu interesse por questões trabalhistas 

(Guedes, 2017).  

 

Nas suas obras Commons, sem dúvida, se 

preocupou com o papel das instituições na 

economia, […] "sobretudo nas questões de 

direitos de propriedade, o comportamento dos 

tribunais e evolução do direito comum, o 

comportamento das legislaturas e a 

determinação da lei estatutária, a evolução 

das formas organizacionais e o uso da 

transação como uma unidade básica de 

análise (Adelstein, 1996). “Os seus estudos 

sobre as instituições foram baseados no seu 

próprio ponto de vista e na sua participação 

em atividades colectivas, das quais se 

originou a teoria do papel desempenhado pela 

acção colectiva no controlo da acção 

individual, construindo transações 

económicas e sociais (Adelstein, 1996; 

Possamai; Rohenkohl, 2023).  

 

Para Rutherford (2017), interessado em 

estudar Commons, destacou entre as 

principais obras do autor ao longo do seu 

percurso intelectual, The Distribution of 

Wealth (1893), e prossegue por Proportional 

Representation (1896), a Sociological View 

of Sovereignty (1899-1900), para The Legal 

Foundations of Capitalism (1924), 

Institutional Economics (1934A) e, 

finalmente, para The Economics of Collective 

Action (1950), publicado cinco anos após a 

morte de Commons. Inspirado e atraído pelo 

socialismo reformista de Richard T. Ely, seu 

mentor, Commons acreditava que a vida 

económica é influenciada por um conjunto de 

instituições interligadas, enraizadas nos 

costumes e na lei, e centradas na ideia de 

propriedade (Adelstein, 1996). 

 

Percebe-se aqui que o autor enfatiza que a 

economia não funciona de forma isolada, mas 

sim como parte de um sistema maior, no qual 

várias instituições (compostas por conjuntos 

de normas culturais, leis e práticas 

estabelecidas) influenciam e transformam a 

forma como a vida económica se desenvolve. 

Essas instituições são "submetidas”, 

interligando-se uma à outra e trabalhando 

para o alcance do mesmo fim. Além disso, o 

autor destaca que há uma ligação estreita 

entre a economia e os direitos legais, 

especialmente no que diz respeito à ideia de 

"direitos de propriedade". Isso significa que a 

propriedade é definida e regulada por leis e 

costumes que afectam diretamente o 

funcionamento da economia. 

 

Viana e Waquil (2020) salientam que a visão 

de Commons, primeiramente, é a de que "as 

instituições resultam do comportamento 

individual e de sua estrutura, bem como de 

sua influência sobre os indivíduos". Isso 

significa que as instituições se transformam e 
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são transformadas pelos indivíduos. 

Commons (1931) apresenta uma visão da 

economia institucional, “onde qualquer 

comportamento económico é transformado 

pelas instituições". Percebe-se aqui que 

vigoram entre os participantes os princípios 

comuns a todas essas instituições, que, ao 

mesmo tempo, permitem o controlo ou a 

liberdade concedida através de regras, 

normas, costumes colectivos (Possamai; 

Rohenkohl, 2023). Commons argumenta que: 

 

"O controlo colectivo, exercido por 

instituições como empresas e sindicatos, 

transforma as relações económicas de forma 

recíproca, por meio de direitos e deveres, 

como débitos e créditos. Este controlo define 

liberdades individuais e expõe os envolvidos 

a decisões alheias, como no caso dos 

empregadores e dos empregados. O não 

cumprimento das regras institucionais 

compromete essas relações, afetando direitos 

e deveres colectivos" (COMMONS, 1931, p. 

4). 

 

Pode-se entender que, para autorizar o 

controlo da ação colectiva, é fundamental 

equilibrar interesses, mas o incumprimento 

dessas regras rompe essas expectativas, 

gerando desequilíbrios nas relações 

económicas e sociais. Além disso, as 

dinâmicas de poder, como as liberdades 

recíprocas entre empregadores e empregados, 

demonstram como as instituições impactam 

diretamente a organização da economia e os 

direitos dos indivíduos (Possamai; 

Rohenkohl, 2023). 

 

Isso acontece nos contratos de trabalho entre 

as empresas e trabalhadores, o controlo é da 

responsabilidade das empresas, 

estabelecerem regras para o empenho do 

trabalhador com horários, dias, funções e 

tarefas a serem realizadas e o trabalhador tem 

a liberdade de aceitar ou rejeitar o emprego 

ou trabalho e as empresas também podem 

decidir contratar e demitir o trabalhador. 

Através de um contrato de trabalho, 

estabelecem-se deveres e direitos para o 

trabalhador realizar tarefas e, por sua vez, ao 

trabalhador é garantido um salário a receber.  

 

Segundo Guedes (2013), as teorias de 

liberdade e racionalidade de Commons 

"desempenharam um papel essencial em 

avanços históricos, como a queda do 

absolutismo, a abolição da escravidão e o 

acesso à educação universal, que, com a 

liberdade surgindo gradualmente, 

impulsionaram a evolução moral e a 

disciplina imposta pelo governo". Segundo o 

autor, a liberdade e a razão só se tornaram 

parte da sociedade devido a um longo 

processo de evolução moral e ao papel 

disciplinar do governo. Assim, o progresso 

humano é visto como um esforço contínuo 

para alcançar esses ideais, em vez de uma 

condição autorreguladora da humanidade. 

Entretanto, (Adelstein, 1996) a economia, de 

forma geral, é comparada a uma vasta 

"galáxia" de instituições e empresas, sejam 

elas grandes ou pequenas, formais ou 

informais, que estão interligadas por uma 

rede de regras colectivamente aplicadas e 

regulam as suas interações".  

 

Dentro dessa rede, as atividades económicas 

são realizadas por meio de inúmeras 

transações individuais. É por meio dessas 

transações que se definem os direitos, as 

liberdades e os deveres das pessoas, 

transformando a forma como homens e 

mulheres ganham a vida. Pode-se perceber 

que a economia é um sistema complexo e 

interconectado, no qual instituições e 

empresas coexistem e colaboram, operando 

sob normas colectivas. Cada transação 

individual, como comprar, vender ou celebrar 

um contrato, ajuda a distribuir obrigações e 

direitos entre os indivíduos. No fundo, é esse 
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o conjunto de transações que permite às 

pessoas satisfazer as suas necessidades e 

sustentar-se. Para Commons (1931), "as 

ações individuais são transações, ao contrário 

do comportamento do grupo, ou através de 

trocas de mercadorias [...] e o 

institucionalismo é uma relação do homem 

com o homem". 

 

Por meio deste enunciado, o autor posiciona-

se criticamente em relação às teorias 

defendidas pelos economistas clássicos e 

hedonistas, enraizadas nas ideias comunistas 

e anarquistas, que se baseiam na ideia de que 

a instituição é a relação do homem com a 

natureza. Ao contrário disso, Commons 

(1931) enfatiza "a menor unidade da 

economia institucionalista é uma transação 

entre os seus participantes". As transições não 

são trocas de mercadorias, mas alienação e 

aquisição, entre os indivíduos dos direitos de 

propriedade e liberdades criadas pelas 

sociedades e devem ser negociados antes de 

os trabalhadores produzirem ou os 

consumidores, consumirem ou que as trocas 

de mercadorias possam ser transacionadas 

entre as partes fisicamente.  

 

Pode-se entender que essas transações 

reflectem a unidade fundamental de 

economia institucionalista porque envolvem 

relações sociais e económicas mediadas por 

normas, leis, costumes e instituições 

(Possamai; Rohenkohl, 2023). Commons 

desenvolveu, com base nas teorias 

económicas e nas decisões judiciais, a divisão 

das transações em três formas: transações de 

negociação, transações gerenciais e 

transações de racionamento. 

  

Para Commons (1931), as transações de 

negociação "envolvem acordos entre as 

partes para definir os termos de troca, como 

contratos de compra e venda ou negociações 

salariais". Exemplo: pode-se entender que 

uma negociação, no entender do autor, ocorre 

entre uma empresa e o fornecedor; as partes 

discutem os termos do contrato, de modo que 

o preço da transação seja aceitável, para que 

ambos busquem maximizar seus lucros. 

Commons considera que: 

 

"Nas negociações, a troca de bens por 

dinheiro ou crédito levanta questões sobre a 

igualdade de poder de barganha, o que 

influencia as regras de preços justos. Nos 

EUA, disputas podem ser levadas à Suprema 

Corte, com alegações de violação do devido 

processo legal, um conceito que evolui com 

os costumes, as classes sociais e as 

interpretações judiciais. As transações de 

negociação abordam temas como a 

concorrência e o poder económico, mas a 

igualdade entre as partes nem sempre é real" 

(Commons, 1931, p. 652). 

 

Parafraseando o autor, critica a ideia de que 

todas as partes envolvidas nas transações 

estão em igualdade de condições, destacando 

que o poder de barganha influencia os 

resultados. Isso revela como o poder 

económico pode ser um factor determinante 

nas regras de preços e na distribuição de 

renda. As disputas sobre preços ou valores 

justos podem ser contestadas judicialmente, 

mas a interpretação do "devido processo 

legal" varia ao longo do tempo, influenciada 

por costumes, classes sociais e mudanças no 

poder judiciário. O autor identifica quatro 

questões fundamentais nas transações de 

negociação: "concorrência, discriminação, 
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poder económico e as regras que governam as 

operações" (COMMONS, 1931).  

 

Estas questões reflectem a complexidade das 

transações. A concorrência pode ser limitada 

por desigualdades; o poder económico 

transforma os resultados das negociações, e 

as regras operacionais estabelecem os limites 

das ações; ambas determinam como a 

economia funciona na prática. Contudo, as 

transações económicas devem ser entendidas 

mais do que uma simples troca, elas reflectem 

desigualdades de poder e são transformadas 

por normas sociais, políticas e jurídicas em 

constante evolução, como parte de um 

sistema dinâmico de regras e relações de 

poder.  

 

No que refere, as transações gerências, o 

autor no seu entender refere que estas estão " 

atreladas na produção de riqueza, relação 

hierarquizada entre superior e inferior, um 

gerente e trabalhador, mas a ideia central é a 

eficiência e a obediência, que variar entre 

voluntária e involuntária, dependendo das 

mudanças nas regras de trabalho ao longo do 

tempo." (COMMONS, 1931). É evidente 

que, nas transações gerenciais, a dinâmica de 

poder e a adaptação às mudanças nas normas 

ou leis são essenciais para manter a eficiência 

e o equilíbrio entre autoridade e cooperação 

entre os participantes. Um exemplo típico das 

transações gerências acontece na gerência de 

equipas, na área tecnológica de telemóveis 

organizam técnicos programadores para 

desenvolver uma inovação de software de 

telemóveis. O superior ou um gerente pode ter 

a responsabilidade de definir as metas, tarefas 

e prazos para cada membro da sua equipe, e 

os trabalhadores têm o dever de receber as 

orientações e cumpri-las, buscando alcançar 

os objetivos como parte da responsabilidade 

prevista em seu contrato.  

 

O gerente ou o superior é responsável por 

definir quando mudar sua gestão pesada para 

um método mais colaborativo, no qual os 

colaboradores propõem soluções, o que pode 

influenciar a obediência voluntária e a 

motivação. Este exemplo e muitos outros 

mostram como as transações gerenciais 

funcionam em contextos diferentes e 

dinâmicos, voltados à eficiência e à adaptação 

às mudanças nas instituições, com vistas a 

garantir resultados positivos.  

 

Por fim, o autor analisa as transações de 

racionamento, nas quais as distingue "das 

transações de racionamento e gerências, ao 

enfatizar que nelas o superior é legislaturas, 

governos ou tribunais ou árbitros" 

(COMMON, 1931). Esse superior colectivo, 

no entender de Commons, atua como 

mediador para racionalizar recursos, 

utilizando normas para priorizar o bem 

comum em vez da autonomia individual. 

Pode ser dado como exemplo a criação de 

políticas de redistribuição de renda, como 

aumentos contínuos de impostos para 

financiar sectores sociais importantes, como 

os da educação, da saúde ou da cultura, entre 

outros.  

 

Para Commons, as transações de 

racionamento "regulam a riqueza e a posição 

de subordinados por meio de comando e 

obediência, diferindo das negociações diretas 

baseadas em igualdade e liberdade, que ficam 

a cargo de executivos" (COMMON, 1931). 

Isso significa diferenciar-se das transações de 

negociação, nas quais se dá ênfase à 

autonomia relativa entre os participantes; nas 

transações de racionamento, as regras são 

impostas e os participantes devem obedecê-

las, por meio de contratos, regulamentações e 

tribunais para a resolução de conflitos. O 

autor demonstra como as transações de 

racionamento influenciam as instituições para 

manter a ordem económica e social, 
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funcionando com base em comando e 

obediência para racionalizar os recursos e 

corrigir as desigualdades, mas também chega 

a limitar as liberdades e as igualdades dos 

participantes ou indivíduos. 

 

1.1.  A IMPORTÂNCIA DOS CUSTOS 

DE TRANSAÇÃO 

Para Commons ao propor os três tipos de 

transações, afirma que " em todos os casos, 

temos variações e hierarquização do princípio 

universal de ação colectiva que controla, 

liberaliza e expande o poder particular, em 

todas as transações económicas de 

negociação, de gerenciamento e 

racionamento" (COMMONS, 1931, p. 654). 

A essas ações Guedes (2013, p. 285) chamou 

" de famílias, escolas, empresas, governos, 

sindicatos e igrejas, associações comerciais, 

cooperativas entre outros".  

 

Commons, na sua obra, mostrou preocupação 

principal com a economia institucional, 

centrada no comportamento dos indivíduos, 

como participantes nas transacções, 

sobretudo no comportamento económico dos 

indivíduos em sociedade. Ele desenvolveu 

distinção de investigação entre a economia 

das outras ciências como a física, "ao centrar 

a sua preocupação na vontade humana, 

considerando factores sociais, psicológicos e 

institucionais como foco das actividades 

económicas, caracterizado pela capacidade de 

fazer escolhas voluntaria ou involuntária" 

(COMMONS, 1931).  

 

Devido ao comportamento humano não ser 

homogéneo para evitar ou resolver conflitos e 

reduzir incertezas nas 3 transações que 

interagem entre si, num espaço quotidiano, a 

solução para ele é "basear-se em regras, 

regulamentos, costumes e leis", o que 

(RUTHERFORD, 1983, p. 727; GUESGES, 

2013, p. 285) chamaram de regras de 

operação da ação colectiva". Essas regras 

regulam juridicamente as escolhas humanas 

nas transações que, para Commons (1931), 

funcionam simultaneamente como " regra de 

desempenho e tolerância, por último, que 

surge baseada na concepção de razoabilidade 

que impera sobre o cumprimento de deveres, 

prestação de serviços ou pagamento das 

dívidas." 

  

Percebe-se aqui, a importância das transações 

ao ponto de conectar ações individuais com 

estruturas colectivas, regulam o uso do poder 

e promovem a adaptação e evolução de 

normas económicas e sócias, para reduzir 

disputas de natureza legal como contratos, 

estabelecimento de regulamentos que 

funcionam através de regras, normas, leis 

para organizar e limitar comportamento 

indivíduas. Isso reduz incertezas, promove a 

confiança e facilita a coordenação entre os 

indivíduos na sociedade. 

 

E por sua vez, promovem instituições mais 

eficientes e promove confiança e facilita 

trocas que como consequência podem reduzir 

a burocracia e corrupção, aumentando a 

eficiência dos mercados, tornando as 

empresas mais produtivas e valorizadas, 

podendo desta feita promover o 

desenvolvimento económico. Mas, para 

Commons, nada será possível se todas estas 

questões não estiverem acompanhadas pela 

psicologia de transação, aquela que já vem 

mudando ao longo do tempo, pois "visa 

persuadir a filosofia do capitalismo, do 

fascismo ou do comunismo, que são 
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variações ao longo do tempo" (COMMONS, 

1931).  

 

Para o autor, a psicologia das transações está 

no centro das negociações económicas, nas 

quais as partes tentam influenciar-se 

mutuamente com base em incentivos e 

sanções. "Essa influência ocorre em função 

de normas jurídicas, associações e costumes, 

envolvendo persuasão e coerção" 

(COMMONS, 1931). Enquanto a persuasão 

reflecte ideais como a concorrência justa, a 

igualdade de poder ou o devido processo 

legal, a coerção física ou económica 

representa uma negação desses ideais. Para o 

autor essas transações funcionam como "o 

centro de conflito, dependência e ordem, 

moldadas pelo princípio universal da 

escassez, apesar da existência de conflito de 

interesses, entre as partes que fica dependente 

umas das outras para trocas e aquisições 

mútuas" (COMMONS, 1931).  

 

As regras de trabalho transformam esses 

conflitos em uma forma mútua, garantindo 

expectativas de propriedade e de liberdade. 

As transações não se limitam a trocas físicas 

de bens ou serviços, mas também criam 

expectativas futuras, garantidas por 

instituições que regulam a propriedade e a 

liberdade, sob a forma de leis e costumes. As 

transações transferem o controlo legal sobre 

bens, trabalho ou serviços para garantir a 

produção, a entrega e a satisfação das 

necessidades dos consumidores. No entender 

do autor a grande diferença da economia 

institucional em relação a escolas clássicas e 

hedónica, "est no controlo legal de bens e da 

mão-de-obra, enquanto as outras abordam 

principalmente o controlo físico" 

(COMMONS, 1931). 

 

As transações atuais criam uma ponte para o 

futuro, garantindo a produção, a troca e o 

consumo de riqueza. Sendo que, para ele, "o 

controle físico está relacionado com a 

engenharia e a economia nacional no futuro" 

(COMMONS, 1931). Ele chama a atenção 

para os economistas clássicos e os advogados, 

que ignoram a ação colectiva, presumindo 

que os direitos de propriedade e de liberdade 

são fixos, criando a ilusão de uma estrutura 

estática herdada do passado. No entanto, para 

a economia institucional, os direitos, deveres 

e liberdades são regras de trabalho que 

mudam de tempo em tempo, transformadas 

pelo poder do grupo para controlar e expandir 

o poder particular, e que se adaptam às 

necessidades futuras.  

 

Se o foco estiver nas ações gerenciais e no 

racionamento, o sistema tende ao comando e 

à obediência, como no comunismo ou no 

fascismo. O centro das transações de 

barganha favorece a igualdade de 

oportunidades, a concorrência justa e o 

liberalismo ou o capitalismo regulado. 

Portanto, para o autor, a combinação dos três 

tipos de transações, a " função básica das 

instituições", depende fortemente de um 

sistema jurídico seguro e de normas 

económicas e sociais que garantem a 

estabilidade nas transações num mundo 

futuro e incerto da economia institucional 

(COMMONS, 1931, p. 657).  

 

 

LIMITAÇÕES E DESAFIOS 

Para Commons, ao possibilitarem a 

regulamentação das transações entre os 

diferentes participantes, bem como a 

adaptação às mudanças sociais e económicas, 

as instituições ofereceram as bases 

fundamentais para um ambiente seguro e 

flexível que pode ajudar no desenvolvimento 

económico e social sustentável das 

sociedades. Mas as ideias do Commons, 

apesar de terem um grande impacto e atenção 

dos estudiosos, podem enfrentar dificuldades 

se confrontadas com as realidades dos países 
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em vias de desenvolvimento, pois elas estão 

baseadas na sociedade de alto padrão de 

aplicabilidade das suas teorias, as quais 

possuem instituições mais modernas, 

flexíveis e com forte desempenho económico 

e social.  

 

No entanto, aplicar essa visão ao contexto 

africano e em especial para Moçambique não 

é tarefa fácil, ao apontar as regulamentações, 

leis e regras no controlo das instituições sobre 

os individuais, Commons enfatiza as 

instituições formais na condução da 

economia, sendo que, a maioria das 

economias Africanas são suportadas pelo 

sector informal, através das quais as normas 

sociais e costumes locais e tradicionais são 

fundamentalmente dominantes, 

demonstrando um viés da sua teoria quando 

aplicado sobre os países africanos.  

 

No caso de Moçambique há grandes choques 

e conflitos entre as políticas do Estado e as 

comunidades locais na gestão de políticas de 

terras e de recursos naturais na qual tão pouco 

tem gerado influência positivas e isso tem 

levado a grandes incertezas e conflitos do 

sistema jurídico na defesa do bem comum. As 

ideias Commons têm uma visão lenta e 

gradual das instituições. Neste sentido, para 

Moçambique, onde há desafios emergentes 

devidos a conflitos armados, falta de direitos 

e liberdades de escolha ainda são utopias, 

assim como apresenta altas taxas de pobreza 

extrema, altas taxas de corrupção e 

desigualdades sociais em que o país vive, são 

necessárias transformações radicais nas suas 

instituições, para a resolução destes 

problemas. O que impõe desafios à 

transformação das estruturas informais em 

formais, processo lento e complexo.  

 

Por fim, nas teorias de Commons, ele não 

aborda claramente os fatores globais que 

impactam as economias locais na sua relação 

com multinacionais e instituições financeiras 

internacionais, sendo que, em Moçambique, 

as instituições são extremamente fracas; as 

multinacionais de mineração, madeiras e gás 

influenciam de forma desigual as 

comunidades locais a obter benefícios destas 

organizações transnacionais em suas vidas.  

 

Para Chesnais (1966, p.32-34) na sua obra a 

Mundialização do capital, enfatiza que "o 

capital financeiro internacional e grandes 

grupos multinacionais, expandiram de forma 

fácil e depressa para explorarem os recursos 

económicos, humanos e naturais como bem 

lhes convier, sendo que, os alvos são países 

periféricos", mas esses países "são apenas 

para receber orientações, depósitos de 

reservas de matérias-primas, sofrem impactos 

de conjuntura de dominação política, 

intercâmbio desigual, igual época 

imperialismo (clássica) ". 

 

Essas instituições internacionais aproveitam-

se das fragilidades legais e políticas destes 

povos para tirar vantagens, pilhar seus 

recursos naturais e obter maiores lucros para 

suas empresas, em detrimento de uma 

transação justa e humana entre as partes, o 

que permite uma fraca ligação entre as 

multinacionais e as comunidades locais. Para 

Chesnais (1996), esses países não servem 

para as grandes companhias no oligopólio 

mundial; são apenas pobres, condenados ao 

não desenvolvimento, países cujos 

emigrantes ameaçam países democráticos do 

primeiro mundo. 
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CONCLUSÃO 

As teorias de Commons oferecem um 

contributo importante para a resolução de 

conflitos e a redução dos custos de transação 

entre os participantes na sociedade, 

controlando o poder particular através do 

poder do grupo. Essas ideias teóricas podem 

ser muito úteis para entender as principais 

barreiras enfrentadas pelas instituições 

africanas, embora apresentem limitações 

quando aplicadas a economias informais e a 

grandes instabilidades políticas e sociais, 

como se caracterizam, em geral, os países 

africanos. No caso específico de 

Moçambique, as teorias de Commons, apesar 

das possíveis barreiras, podem contribuir para 

grandes reformas institucionais que 

impulsionem a descentralização do poder, a 

criação de um sistema jurídico forte e seguro, 

bem como a promoção da arbitragem local.  

 

Portanto, é importante ter em atenção que 

todas essas ações estejam adaptadas e 

respeitem a diversidade de práticas culturais 

locais, em constante evolução, que é a base 

fundamental para a construção de relações 

económicas e sociais eficientes. A 

contribuição deste estudo para o 

conhecimento reside no facto de buscar 

analisar de forma critica as principais ideias 

de Commons aplicado para economia de 

Moçambique, revelando que o progresso 

econômico do pais está condicionada a 

criação de boas instituições, diretrizes sociais 

e como os diferentes grupos participam nos 

centros decisórios.  

 

Para a sociedade o estudo demonstra como as 

instituições acolhedoras e adaptáveis a 

situação local podem promover o progresso 

econômicos, reduzir os custos de transações, 

as instabilidades e disparidades no país.  E, 

por fim, a grande limitação desta pesquisa foi 

não poder aplicar empiricamente a sua 

análise, por se concentrar exclusivamente em 

aspectos teóricos e bibliográficos. Por esta 

razão, recomenda-se, para as próximas 

investigações, que se realizem estudos 

primários, cujo intuito é desvendar como as 

instituições moldam o progresso econômico e 

social de Moçambique. 
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